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RESOLUÇÃO No 385, DE 6 DE ABRIL DE 2021. 
 

 

 

Dispõe sobre a criação dos “Núcleos de 

Justiça 4.0” e dá outras providências..  

 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

(CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário implementar 

mecanismos que concretizem o princípio constitucional de amplo acesso à Justiça (art. 

5º, XXXV, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a publicação da Lei nº 14.129/2021, dispondo sobre 

o Governo Digital e o aumento da eficiência pública, especialmente por meio da 

desburocratização, da inovação e da transformação digital, inclusive instituindo como 

alguns de seus princípios, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação 

do poder público com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por 

dispositivos móveis, bem como a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos 

outros entes públicos de demandar e de acessar serviços públicos por meio digital, sem 

necessidade de solicitação presencial; 

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei nº 11.419/2006, que dispõe sobre 

a informatização do processo judicial e dá outras providências; 

CONSIDERANDO que o art. 18 da Lei nº 11.419/2006 autoriza os órgãos 

do Poder Judiciário a regulamentarem a informatização do processo judicial; 

CONSIDERANDO que a tramitação de processos em meio eletrônico 

promove o aumento da celeridade e da eficiência da prestação jurisdicional; 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalização da utilização de 

recursos orçamentários pelos órgãos do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO que o CNJ detém atribuição para regulamentar a 

prática de atos processuais por meio eletrônico, nos termos do art. 196 do Código de 

Processo Civil; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 345/2020, que dispõe sobre o 

“Juízo 100% Digital” e dá outras providências; 
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CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 372/2021, que dispõe sobre o 

“Balcão Digital” e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do CNJ no procedimento 

Ato nº 0001113-81.2021.2.00.0000, na 328ª Sessão Ordinária, realizada em 6 de abril de 

2021; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Os tribunais poderão instituir “Núcleos de Justiça 4.0” 

especializados em razão de uma mesma matéria e com competência sobre toda a área 

territorial situada dentro dos limites da jurisdição do tribunal. 

§ 1º Os “Núcleos de Justiça 4.0” também poderão abranger apenas uma ou 

mais regiões administrativas do tribunal. 

§ 2º Ressalvadas as disposições em contrário previstas neste ato 

normativo, nos “Núcleos de Justiça 4.0” tramitarão apenas processos em conformidade 

com o “Juízo 100% Digital”, disciplinado na Resolução CNJ nº 345/2020, notadamente 

o que previsto no seu art. 6º, no sentido de que o interesse do advogado de ser atendido 

pelo magistrado será devidamente registrado, com dia e hora, por meio eletrônico 

indicado pelo tribunal e de que a resposta sobre o atendimento deverá, ressalvadas as 

situações de urgência, ocorrer no prazo de até 48 horas. 

§ 3º Cada “Núcleo de Justiça 4.0” deverá contar com um juiz, que o 

coordenará, e com, no mínimo, dois outros juízes. 

Art. 2º A escolha do “Núcleo de Justiça 4.0” pela parte autora é facultativa 

e deverá ser exercida no momento da distribuição da ação. 

§ 1º O processo atribuído a um “Núcleo de Justiça 4.0” será distribuído 

livremente entre os magistrados para ele designados. 

§ 2º É irretratável a escolha da parte autora pela tramitação de seu processo 

no “Núcleo de Justiça 4.0”. 

§ 3º O demandado poderá se opor à tramitação do processo no “Núcleo de 

Justiça 4.0” até a apresentação da primeira manifestação feita pelo advogado ou defensor 

público. 

§ 4º Havendo oposição da parte ré, o processo será remetido ao juízo físico 

competente indicado pelo autor, submetendo-se o feito à nova distribuição. 

§ 5º A oposição do demandado à tramitação do feito pelo “Núcleo de 

Justiça 4.0” poderá ser feita na forma prevista no art. 340 do CPC. 
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§ 6º A não oposição do demandado, na forma dos parágrafos anteriores, 

aperfeiçoará o negócio jurídico processual, nos termos do art. 190 do CPC/15, fixando a 

competência no “Núcleo de Justiça 4.0”. 

Art. 3º Ato do Tribunal definirá a estrutura de funcionamento dos “Núcleos 

de Justiça 4.0”, de acordo com seu volume processual, bem como providenciará a 

designação de servidores para atuarem na unidade, o que poderá ocorrer cumulativamente 

às atividades desenvolvidas na sua lotação de origem ou com exclusividade no núcleo, 

observado, neste caso, o disposto na Resolução CNJ nº 227/2016, do Conselho Nacional 

de Justiça. 

Art. 4º A designação de magistrados para os “Núcleos de Justiça 4.0” 

dependerá dos seguintes requisitos cumulativos: 

I – publicação de edital pelo tribunal com a indicação dos “Núcleos de 

Justiça 4.0” disponíveis, com prazo de inscrição mínimo de cinco dias, e 

II – requerimento do magistrado interessado com indicação da ordem de 

prioridade da designação específica pretendida. 

§ 1º A designação do magistrado para atuar nos “Núcleos de Justiça 4.0” 

obedecerá os critérios de antiguidade e merecimento dos inscritos. 

§ 2o Terão prioridade para designação em "Núcleos de Justiça 4.0", em 

caso de empate no critério de merecimento, os magistrados que atendam cumulativamente 

aos requisitos insculpidos no art. 5o, incisos I e II, da Resolução CNJ 

no 227/2016. (redação dada pela Resolução n. 398, de 9.6.2021) 

§3º A designação de magistrados para atuar em “Núcleos de Justiça 4.0” 

poderá ser exclusiva ou cumulativa à atuação na unidade de lotação original. 

§4º O exercício cumulativo poderá ser convertido em exclusivo quando, a 

critério do tribunal, a distribuição média de processos ao Núcleo justificar. 

§ 5º O magistrado designado de forma cumulativa poderá ser posto em 

regime de trabalho remoto parcial, dimensionado de forma a não prejudicar a realização 

de audiências, a prestação da jurisdição e nem a administração da unidade de lotação 

original. 

Art. 5º Ato do Tribunal poderá dispor sobre o prazo de designação de 

magistrado para atuar no “Núcleo de Justiça 4.0”, observado o limite mínimo de 1 (um) 

ano e máximo de 2 (dois) anos, permitindo-se reconduções desde que atendido o disposto 

no art. 4º. 

Parágrafo único. Na hipótese de o tribunal viabilizar a transformação de 

unidades jurisdicionais físicas em unidades jurisdicionais virtuais no âmbito do Núcleo 

de Justiça 4.0, poderá substituir o sistema de designação por tempo certo previsto no caput 

pelo de lotação permanente. 
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Art. 6º Os tribunais deverão avaliar periodicamente, em prazo não superior 

a 1 (um) ano, a quantidade de processos distribuídos para cada juiz do “Núcleo de Justiça 

4.0” e a de processos distribuídos para cada unidade jurisdicional física, bem como o 

volume de trabalho dos servidores, a fim de aferir a necessidade de transformação de 

unidades físicas em núcleos, readequação da sua estrutura de funcionamento ou de 

alteração da abrangência de área de atuação. 

§ 1º Os tribunais deverão adotar medidas para manter uma correlação 

adequada entre o número de processos distribuídos para cada juiz do Núcleo de Justiça 

4.0 e o número de processos distribuídos para cada juiz da mesma matéria e competência 

em uma unidade jurisdicional física. 

§ 2º Dentre as medidas possíveis para o cumprimento da regra prevista no 

parágrafo anterior, o Tribunal poderá aumentar o número de magistrados designados para 

o Núcleo de Justiça 4.0 ou providenciar a transformação de unidades jurisdicionais físicas 

em núcleos. 

Art. 7º O §1º do art. 9º da Resolução CNJ n. 184/2013 passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“§ 1º Para os fins do caput, o tribunal pode transferir a jurisdição da 

unidade judiciária ou Comarca para outra, ou convertê-la em Núcleo de Justiça 4.0, 

de modo a propiciar aumento da movimentação processual para patamar superior”. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro LUIZ FUX  
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